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O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Boa tarde a todos e a todas.
Na qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 
declaro abertos os trabalhos da 16a audiência pública, do ano 2017.
Presentes os Srs. Vereadores Eduardo Matarazzo Suplicy, Edir Sales, Paulo Frange e Souza 
Santos, e nos prestigiando com a presença, o nobre Vereador Atílio Francisco.
Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade diariamente, desde o dia 29 de 
agosto de 2017; no Jornal O Estado de S.Paulo, dia 29/08/2017, e no Jornal Folha de S.Paulo, 
no dia 30/08/2017.
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do Portal da Câmara Municipal de São 
Paulo, no endereço www.camara.sp.gov.br, no link Auditórios On Line.
Antes de entrarmos nos itens de nossa pauta, temos alguns comunicados. Amanhã, dia 31/08, 
às 13 horas, esta Comissão fará uma reunião extraordinária para abordar a questão do regime 
de concessão e permissão do serviço de transporte público, atendendo ao requerimento n° 
43/2017, de autoria do Vereador Paulo Frange. Os convidados: Secretário de Transporte 
Sérgio Henrique Passos Avelleda, Presidente da SPTrans; José Carlos Nunes Martinelli, 
Presidente do Tribunal de Contas do município; Conselheiro Dr. Roberto Braguim. Todos 
confirmaram a presença.
A reunião está agendada para acontecer no Salão Nobre, do 8° andar. Consulto os senhores 
membros sobre se há alguma objeção, quanto à transferência para a Sala Oscar Pedroso 
Horta, no 1° subsolo, uma vez a CPI da Dívida Ativa está solicitando a alteração. Eles farão a 
arguição de 9 convidados e o espaço reservado está pequeno para eles.
Daqui a pouco trataremos desse assunto.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - O objeto é sobre transporte, mas o que é 
mesmo? Por favor.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - É regime de concessão e permissão do serviço de 
transporte público, do nobre Vereador Paulo Frange. Amanhã, às 13:00 horas.
O nosso segundo assunto é a audiência pública sobre a concessão dos terminais de ônibus e 
outros terminais, no âmbito do Plano de Desestatização, que seria realizado nessa sexta-feira, 
às 10:00 horas, está cancelada. O tema foi abordado no último dia 25/08, pela CCJ, e não 
decorreu tempo considerável para voltar o assunto. Eu falei com o Sr. Wilson Poit, ainda há 
pouco, e ele concordou e achou importante cancelarmos essa reunião, Srs. Membros, porque 
nós tivemos uma audiência pública agora, no dia 25, e ainda o tempo é muito curto, né, para 
que nós fizemos outra audiência pública. Seria na sexta-feira. Está cancelada.
Terceiro assunto lembrando que está mantida a audiência pública requerida, pelo requerimento 
53/2017, de autoria do nobre Vereador Eduardo Suplicy, agendada para sexta-feira, dia 01/09, 
às 18:00 horas, no Auditório Externo Freitas Nobre, sobre o tema.
Vereador Suplicy tem alguma questão?
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - Sobre o tema?
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - O tema é sobre a questão da Participação Social da 
Cidade de São Paulo e os Reflexos do Decreto 57.792, de 21/07/2017 e Decreto 57.808, de 
26/07/2017, na atuação dos conselhos participativos municipais. Era issoO mesmo, Vereador?
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - Sim. Exatamente. Pela seguinte razão: durante o 
Governo Fernando Haddad houve como que uma atenção muito grande, com respeito a todos 
os conselhos de participação, de tal maneira que, seja nas prefeituras regionais, seja por 
assuntos... Houve uma série de formação de possibilidades de, inclusive, os cidadãos serem 
eleitos para representarem a população nesses conselhos de participação. E, recentemente, o 
Prefeito João Dória tomou medidas que reduzem bastante essa possibilidade de participação, 
inclusive, por vezes, com designação de pessoas, e não propriamente de eleição.
E, então, há uma vontade muito grande de munícipes de debater esse assunto. Eis a razão 
pela qual foi feita esta sugestão de audiência, para que se dialogue sobre como aperfeiçoar a 
forma, segundo a qual os paulistanos poderão estar influindo nas decisões do Prefeito, de seu 
Secretário e de nós, Vereadores.
Todos nós sabemos bem que a democracia é o sistema pelo qual a população pode, 
efetivamente, escolher os seus governantes e votar, portanto, no Prefeito, nos Vereadores.

M
at

ér
ia

 P
L 

11
4/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
77

07
3.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 06/11/2018 15:59:13.

 fls. 99

http://www.camara.sp.gov.br


Folha n° 66

do Processo 01-114/2017 
Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204

Mas, além disso, que haja instrumentos para que continuamente o povo possa estar 
influenciando as decisões dos que são eleitos. Eis porque a importância dos conselhos de 
participação.
É esse o tema, Presidente Souza Santos.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Muito obrigado, Vereador Suplicy.
Passemos, portanto, aos itens da pauta.
Item número um, Vereador Fabio Riva...
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - Pela ordem, Sr. Presidente.
Só para lembrar que eu havia, na semana passada, apresentado em pé de pauta, um 
requerimento sobre a questão das cooperativas e de material reciclado. Fui informado que 
ficou para ser apreciado na próxima reunião. Então, só queria assegurar que, de fato, na 
próxima reunião da semana que vem, seja apreciado da semana que vem um ser apreciado 
esse requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Na semana que vem, apreciaremos o seu 
requerimento. Muito obrigado.
Item número 1. “PL 548/10, Vereador Alfredinho. Dispõe sobre a criação do Parque Ecológico 
Ilha do Bororé, e dá outras providências”. De acordo com o autor, a propositura tem como 
objetivo transformar uma área atualmente subutilizada em um plano de visitação turística, 
desenvolvendo a vocação de nossa cidade como toda a sua diversidade, da opção de turismo 
e lazer, por meio da criação de um parque público, garantido que seja mantida integralmente a 
biodiversidade existente naquele local.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada como 
realizada a audiência pública do item de número um.
Item n° 2. Eu queria solicitar aos Srs. Vereadores fizéssemos só a leitura da ementa. Vereador 
Paulo Frange, por gentileza, a leitura do item n° 2.
O SR. PAULO FRANGE - Dispõe sobre diretrizes gerais para preservação do patrimônio, 
cultural, ambiental da cidade de São Paulo. Vereadores Cláudio Fonseca e José Police Neto. 
PL 317/2011. Inclui diretrizes para preservação do patrimônio, cultural, ambiental da cidade 
com fundamentos nos princípios estabelecidos pela Constituição Federal do Brasil e na Lei 
Orgânica do Município de São Paulo.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja 
dada como realizada a audiência pública do item n° 2.
Vamos ao item n° 3, é PL 93/2012, Vereador Ricardo Teixeira, do PROS. Autoriza a exploração 
de publicidade nos vidros traseiros nos táxis da cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Segundo o autor, a medida visa gerar receita adicional para os taxistas.
Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a audiência pública 
do item n° 3.
O SR. PAULO FRANGE - Pela ordem, Sr. Presidente
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Pela ordem Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE - Gostaria de registrar aqui minha preocupação com a Lei Cidade 
Limpa e também a possibilidade de encaminhar esse projeto ao Sr. Prefeito, uma vez que 
estamos falando de desestatização. Eventualmente, como se trata de uma concessão do 
serviço de taxi, podería tratar isso dentro de uma legislação que pudesse ter participação do 
Município.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Registrados os comentários do Vereador Paulo 
Frange.
Vamos ao item n° 4, Vereadora Edir Sales, por favor, faça a leitura.
A SRA. EDIR SALES - Item n° 4, é o PL 898/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, do 
PSDB. Altera os artigos 18 e 44 da Lei 14.223 de 26 de setembro de 2016 e dá outras 
providências, referentes aos anúncios publicitários afixados nos topos dos edifícios que tenham 
seus projetos aprovados pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana, CPPU. Está lido, Sr. 
Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja 
dada como realizada a audiência pública do item n°4.
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A
Item n° 5, Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy, faça a leitura.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - Pois não. Do Vereador George Hato, do PMDB, é 
o PL 127/2014 que dispõe sobre a venda, reprodução e criação de animais domésticos no 
âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências.
A propositura tem por objetivo regulamentar a venda, a reprodução, a criação de animais 
domésticos, visando a sua proteção com relação aos maus tratos sofridos em 
estabelecimentos sem o mínimo de estrutura para tais procedimentos.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja 
dada como realizada a audiência pública do item n° 5.
Item n° 6, Vereador Fabio Riva.
A SRA. EDIR SALES - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Pela ordem Vereadora Edir Sales.
A SRA. EDIR SALES - Inclusive esse projeto quero registrar aqui, do nobre Vereador George 
Hato, ele é muito importante e gostaria de pedir para falar, depois, com o Vereador George 
Hato para pedir-lhe a coautoria, porque ele tem alcance muito grande, pois regulamenta a 
venda, a reprodução e a criação de animais domésticos. É um assunto que retrata os 
problemas que temos enfrentado no Município de São Paulo.
Falarei com o nobre Vereador pela coautoria desse projeto.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Muito bem. Item n° 6, por favor, Vereador Fabio Riva.
O SR. FABIO RIVA - É o PL 548/2014, do Vereador Andréa Matarazzo, e coautoria deste 
Vereador Fabio Riva. Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso da Etiqueta Nacional de 
Conservação de Energia, ENCE, nos projetos de edificações públicas municipais novas ou que 
recebam retrofit.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja 
dada como realizada a audiência pública do item n° 6.
Item n° 7.
O SR. FABIO RIVA - Sr. Presidente, só queria fazer um breve comentário com relação a esse 
PL, sobre a obrigatoriedade do uso da Etiqueta Nacional, porque, na verdade, o que estamos 
buscando com isso? Buscamos no campo das soluções de eficiência energética, 
principalmente nos próprios públicos, temos um potencial muito grande desse, de redução do 
consumo de energia.
E mais ou menos como acontece com a geladeira, normalmente vemos muito na geladeira 
aquela etiqueta e o Poder Público, até já existe uma Lei Federal, principalmente, que já 
regulamenta isso e que, efetivamente, nos próprios públicos novos, ou naqueles que vão 
receber retrofit um selo de eficiência energética, ou seja, o Poder Público tem de dar o passo, 
principalmente para sensibilizar todas as novas edificações terem essa condição de minimar o 
impacto, seja ele na questão da energia, mas também da questão dos usos desses imóveis. 
Vou dar o exemplo da Câmara Municipal de São Paulo. Estou pedindo para a assessoria fazer 
um levantamento, temos esses ar condicionados antigos, que, efetivamente, têm um gasto 
muito grande de energia. Então estou fazendo um estudo para ver o quanto nós conseguimos 
reduzir, ou qual a etiqueta que receberiamos hoje. Então é algo que vem inovando, de uma 
forma geral, no País, isso já tem em outros países do mundo, mas aqui no Brasil já tem uma 
Lei Federal, então, por isso, da importância de darmos um passo e tornar possível o controle 
desse crescimento do consumo de energia nas edificações. Então essa redução é importante 
de uma forma geral também para o meio ambiente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Muito bem. Realizada a audiência pública do item n° 6. 
Vamos ao item n° 7. PL 561/2014, do Vereador Natalini. Dispõe sobre materiais para sacolas 
plásticas no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. Veda a utilização de 
resinas plásticas de tipo oxibiodegradável na confecção de sacolas plásticas, estabelecendo 
ainda que o acondicionamento dos resíduos compostáveis deverá ser feito em sacolas 
plásticas biodegradáveis que indique tal condição e contenham a seguinte instrução: não 
dispõe com plástico reciclável como lixo comum ou com resíduos orgânicos se forem 
destinados à compostagem.
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públicaEm discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a audiência 
do item n° 7.
Item n° 8, Vereadora Edir Sales, por favor.
A SRA. EDIR SALES - É o PL 17/2015, Vereador Toninho Vespoli, do PSOL. Dispõe sobre a 
declaração de utilidade pública o imóvel localizado na rua Sabbado D'Angelo, 657, no 
Município de Itaquera, para construção de equipamento cultural.
V.Exa., quer que eu leia as explicações?
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Pode ser.
- É lido o seguinte (Justificativa ao PL 017/2015)
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja 
dada como realizada a audiência pública do item n° 8.
O SR. PAULO FRANGE - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Sr. Presidente, essa área do Sabbado D'Angelo, na 
Lei da Zoneamento, nós tomamos uma atitude no sentido de protegê-la. E demarcamos essa 
área como Zepam, dada a grande quantidade de área verde que tem nesse quadrilátero, numa 
área extremamente importante. Isso pertence a uma instituição sem fim lucrativo e eu não 
entendo que transformá-la em utilidade pública possa trazer qualqeur tipo de benefício. A figura 
da transferência de potencial construtivo nas áreas da Zepam com certeza remunera e 
remunera muito bem esse espaço.
Nós tratamos isso com todos esse cuidado, porque nós não podemos pegar uma área privada 
dessa, num lugar nobre como essa, marcar como Zepam, e dane-se o pessoal. Não. Com a 
figura da transferência de potencial construtivo, eles vão ter com certeza a remuneração 
suficiente para que possa manter essa área. E é uma das áreas mais lindas que temos na 
região ali, daquele perímetro do centro de Itaquera, fica perto da Subprefeitura, da Sabbado 
D'Angelo. Portanto, transformar em utilidade pública, desapropriar isso daqui a preço de 
Zepam é 20 reais o metro. Então não traz nenhum benefício. Talvez, quando foi apresentado o 
projeto, ele estava exatamente naquele momento em que nós estávamos tratando do assunto. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em 2015.
O SR. PAULO FRANGE - Eu vou sugerir ao Vereador Toninho Vespoli que a gente possa, 
eventualmente, trazer os representantes, conversar com eles e orientá-los no sentido de que 
eles podem continuar com o patrimônio e vender potencial construtivo, porque, na verdade, 
como Zepam, passaram a ter um coeficiente de aproveitamento 0,1. Não foram poucas as 
tentativas de deixar essa área como eixo, como zona misto e tudo, porque seria, com certeza, 
agredida pelos consultores da região e seria totalmente verticalizada, e seria de altíssimo custo 
essa área, que não era muito nobre. Portanto, eu vou conversar com o Vereador Toninho 
Vespoli. A gente pode ajudar essa instituição no sentido de que eles posam fazer essa 
transferência de potencial construtivo, e a gente continuar ganhando essa área verde 
lindíssima que tem lá.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Vereador Paulo Frange, por favor, faça a leitura do 
item n° 9.
- “PL 18/2015, do Vereador Natalini. ESTABELECE O PROGRAMA DE 
REAPROVEITAMENTO DE ÁGUAS DE DRENAGEM SUBTERRÂNEA (PROSUB) E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Ela estabelece toda a atividade de construção civil e 
imobiliária que seja (Ininteligível) pequenas, que (Ininteligível) lençol freático seja obrigado a 
captar, armazenar e utilizar no empreendimento. Cabe observar que a Lei 16.174/2015 já criou 
o Prosub, com o mesmo propósito do PL 18/2015.
Sr. Presidente, eu vou fazer uma declaração de um minuto porque esse assunto foi 
exaustivamente discutido em 2013, quando tratávamos da Operação Urbana Água Branca, 
onde tentamos deixar que, ao longo do eixo do tietê, nós não permitíssemos, subsolos em 
número maior do que um, porque ficaria, inclusive, abaixo de todo o lençol freático, inclusive 
abaixo do nível do rio Tietê, e nós estaríamos agredindo ainda mais o processo.
Esse projeto é muito interessante, muito importante, e deve prosperar, para que a gente possa 
votar.
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Há uma consulta pública aqui, e é bom que avise o Vereador Natalini que quem tiver sugestões 
para a Operação Urbana Água Branca que faça agora ou cale-se para sempre. É até dia 5. 
Portanto, essa é uma sugestão muito interessante. Vamos ter ali, com certeza, investimentos 
astronomicamente altos na região, porque daqui a pouco vai começar a vender Cepac de 
verdade, porque tudo que foi construído lá até agora foi ainda na outorga antiga que tinha na lei 
de 95, e a gente pode, eventualmente, aprimorar um pouco o que a gente não conseguiu 
naquela época muito mais por forças ocultas do que propriamente por forças técnicas.
Esse projeto é bastante interessante. Acho importante fazer esse registro. E vamos alertar o 
Vereador Natalini que é uma sugestão muito boa para as operações urbanas que vêm aí, ainda 
mais agora, que nós vamos falar do Jurubatuba, que vai estar tudo com o lençol freático lá, é 
tão superficial que borbulha água no chão em alguns lugares.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a 
audiência pública do item n° 9.
Passemos ao item n° 10, cuja leitura será feito pelo Vereador Suplicy.
- “PL 35/2015, do Vereador Natalini. DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE ISOPOR EM 
EMBALAGENS DE ALIMENTOS E COPOS TÉRMICOS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Para 
discutir, tem a palavra a Sra. Silvia Piedrahita, da Plastivida.
A SRA. SILVIA PIEDRAHITA - Obrigada. Boa tarde a todos.
Não é a primeira vez que eu estou aqui conversando sobre esse assunto; vou, de novo, fazer a 
minha catequese sobre o assunto.
O EPS, para quem conhece, é o isopor. Na verdade, aquelas bandejinhas de frios na padaria 
ou de lanche são EPS, que é poliestireno expandido, é a mesma matéria-prima da caneta BIC, 
só que é outro processo de transformação. É um material 100% reciclável, que, coletado, 
separado e enviado para a reciclagem, vira uma infinidade de novos produtos.
É importante mencionar que, por exemplo, Nova Iorque, acho que em janeiro de 2015, ou 
2016, não consigo lembrar, soltou uma lei que proibia o uso de EPS no município de Nova 
Iorque. E o que aconteceu logo na sequência? O setor industrial chegou na Prefeitura, mostrou 
a infraestrutura que existia para a coleta desse material, para a reciclagem, no que se 
transformavam essas embalagens, e, com isso, essa lei foi revogada. Isso não foi divulgado 
aqui no Brasil. Ou seja, esse tipo de informação não chega, chega a informação de que Nova 
Iorque baniu, e aí, digamos, há um movimento de seguir - “Bom, se foi feito lá assim, aqui é 
bom”. Muitas vezes, a intenção da pessoa é positiva, mas tem o desconhecimento de causa, 
há o desconhecimento da reciclabilidade do material.
Inclusive, é importante mencionar que a Câmara Municipal de São Paulo é um exemplo, pois é 
a primeira casa legislativa do país que tem um ponto de entrega voluntária para esse tipo de 
material aqui na Câmara Municipal, dando um super apoio inclusive à população, no comércio 
e no entorno, que pode descartar, aqui na Câmara Municipal, esse material para ser enviado 
para uma cooperativa que vai comercializar e vai fazer com esse material um sem-fim de 
produtos reciclados. Por exemplo, só para mostrar alguns para vocês: essas molduras, rodapés 
e perfis com esse material reciclado. Então é uma pena.
Não tem como não se posicionar contrariamente ao PL nesse aspecto. Ou seja, o PL peca por 
desconhecer justamente esse lado da reciclabilidade do material, e de todo o benefício que ele 
pode trazer depois do uso inicial. Ok. Ele teve o seu uso, foi descartado corretamente, foi para 
a reciclagem, virou um novo produto.
Por hoje, é só. A gente deixou aqui no material um estudo sobre a segurança alimentar desse 
produto. Na verdade, é um produto que não só no Brasil, como nos Estados Unidos e na 
Europa ele é aprovado para contato com alimentos; não apresenta nenhum risco à saúde 
humana de consumir um alimento que foi embalado nesse tipo de produto. E isso é atestado 
pela Anvisa, pelo FDA e pelos outros órgãos oficiais, como ministério de saúde de outros 
países, inclusive no Mercosul. Então não tem uma restrição no sentido alimentar para a 
segurança da saúde da população; ele é permitido; 100% reciclável como todos os outros 
plásticos. Ou seja, se houver uma gestão correta dos resíduos sólidos urbanos - e aí não
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somente para o EPS ele pode se transformar em qualquer um desses produtos ou uma 
infinidade de outros, como todos os materiais recicláveis.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Tem a palavra o Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, nós recebemos esse material da Sra. Silvia e o 
pessoal que nos procurou. O Secretário Natalini, naquela ocasião, não estava na Câmara; e 
nós já dialogamos com o Secretário, que está convencido da possibilidade de fazer uma 
mudança no projeto, e já tem um substitutivo que vai ser apresentado. Então vamos compor 
um substitutivo para não ficar com a situação de banir o isopor, e, sim, educar e tratar a 
reciclagem. Nós recebemos muito mais material reciclado da dona Silvia, que realmente 
impressionada muito o que se pode fazer, e vamos apresentar esse substitutivo. Gostaria, 
então, de ser relator, quando esse projeto chegasse, para que a gente pudesse apresentar o 
substitutivo.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Perfeito; você já é relator.
O SR. PAULO FRANGE - Já está conosco? Então vamos apresentar o substitutivo na forma 
como o Vereador Natalini sugeriu.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - Eu só queria compreender melhor, porque a 
propositura pretende vedar o isopor, mas e o que está sendo apresentado aqui, que você está 
apresentando, é outra coisa?
A SRA. SILVIA PIEDRAHITA - Não, é material feito com isopor reciclado.
P - Ah, certo.
R - Essa régua, inclusiva; e há um sem fim de aplicações, como mobiliário, decks, banheira. 
Tem muitos produtos que podem ser feitos com esse isopor reciclado.
P - Muito bem, só para esclarecer bem. Obrigado.
R - Imagina, que é isso. Boa tarde a todos. Obrigada pela atenção.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Está encerrada a discussão. Seja dada como realizada 
a audiência pública do item 10.
Passemos ao item n° 11, que será lido pelo Vereador Fabio Riva.
- PL 144/2015, do Vereador Natalini. “Dispõe sobre intervenções no curso e leito de córregos e 
talvegues no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências.”

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada 
como realizada a audiência pública do PL 144/2015, do Vereador Natalini.
Passemos ao item n° 12, que será lido pelo Vereador Paulo Frange.
- “PL 304/2015, do Vereador Ricardo Teixeira. DISPÕE SOBRE O DESCONTO NO IPTU 
ATRAVÉS DE CRÉDITO ADQUIRIDO PELO MUNÍCIPE NA TROCA DE MATERIAL 
RECICLADO ("CRÉDITO VERDE") E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada 
como realizada a audiência pública do PL 304/2015, do Vereador Ricardo Teixeira.
Passemos ao item n° 13.
- “PL 616/2015, do Vereador Natalini. PROÍBE O USO DE HERBICIDAS SINTÉTICOS NO 
TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada 
como realizada a audiência pública do PL 616/2015, do Vereador Natalini.
Tem a palavra o Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE - Esse do herbicida, do Vereador Natalini, que o senhor leu agora. 
Então, esse projeto nós vamos tratar também com o Vereador Natalini, tentar construir um 
substitutivo. A capina química, dentro das cidades, feita com o rigor que pode ser feito, 
inclusive ajustado com o Ministério Público do Meio Ambiente, é um grande avanço, sem o 
menor risco de aplicação. “Não” existem herbicidas que não tenham o menor risco de 
aplicação, desde que em mãos competentes e treinadas, não valer para tudo. Mas vamos 
tratar desse assunto com o Vereador Natalini, porque existe uma proposta para poder compor 
um substitutivo.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Registrada a manifestação do Vereador Paulo Frange. 
Passemos ao item n° 14, que será lido pela Vereadora Edir Sales.
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- “PL 139/2016, do Vereador George Hato. ESTABELECE PARÂMETROS PARA GARANTIA 
DA SEGURANÇA ENERGÉTICA HOSPITALAR NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada 
como realizada a audiência pública do PL 139/2016.
Passemos ao item n° 15, que será lido pelo Vereador Suplicy.
- “PLO 005/2015, do Vereador Eduardo Tuma. INCLUI O 'ART. 180.A' À LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada 
como realizada a audiência pública do PLO 005/2015.
Quero registrar a presença do Vereador Dalton Silvano, regimentalista e Vice-Líder do 
Governo.
Passemos ao item n° 16, que será lido pelo Vereador Fabio Riva.
- “PL 344/2016, do Vereador Paulo Fiorilo. DISPÕE SOBRE A ATUALIZAÇÃO DAS MULTAS 
PECUNIÁRIAS PREVISTAS NA LEI N° 13.264 DE 2 DE JANEIRO DE 2002, A INCLUSÃO DE 
ARTIGO QUE EXTINGUE QUALQUER SUBJETIVIDADE QUE POSSA OCORRER NO ATO 
FISCALIZATÓRIO E ACRESCENTA TEOR QUE GARANTE SEGURANÇA FINANCEIRA AO 
MUNÍCIPE.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada 
como realizada a audiência pública do PL 344/2016.
Passemos ao item 17.
- “PL 480/2016, dos Vereadores Andréa Matarazzo e Aurélio Nomura. ALTERA A REDAÇÃO 
DOS ARTIGOS 106 E 107 E O QUADRO 4 DA LEI N° 16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016 
(DISCIPLINA O PARCELAMENTO, O USO E A OCUPAÇÃO DO SOLO DO MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO - SUBCATEGORIA DE USO - INFRA).”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada 
como realizada a audiência pública do PL 480/2016.
Passemos ao item 18.
“PL 481/2016, dos Vereadores Andréa Matarazzo e Aurélio Nomura. ALTERA A 
DENOMINAÇÃO DO CAPITULO IV DO TÍTULO II - DAS ZONAS, OS ARTIGOS 27, 28, 30, 31, 
32 E OS QUADROS 3 E 4 (FOLHAS 8 DE 11 E 9 DE 11), TODOS DA LEI N° 16.402, DE 22 
DE MARÇO DE 2016 (LPUOS), PARA ESTABELECER NO CLASSIFICAÇÃO PARA AS 
ÁREAS COMPONENTES DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, ÁREAS VERDES E 
ESPAÇOS LIVRES (SAPAVEL), NOS TERMOS DO § 4° DO CITADO ARTIGO 27.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada 
como realizada a audiência pública do PL 481/2016.
Passemos ao item 19, a ser lido pela Vereadora Edir Sales.
- “PL 516/2016, do Vereador Arselino Tatto. INSTITUI E ESTABELECE DIRETRIZES PARA A 
IMPLANTAÇÃO DO HOSPITAL VETERINÁRIO PÚBLICO CAPELA DO SOCORRO.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão Encerrada a discussão. Seja dada 
como realizada a audiência pública do PL 516/2016.
Passemos ao item 20, a ser lido pelo Vereador Suplicy.
- “PL 583/2016, dos Vereadores Andréa Matarazzo, Aurélio Nomura e Fabio Riva. DISPÕE 
SOBRE A PROIBIÇÃO DE CONSTRUIR SUBSOLOS ABAIXO DO NÍVEL DO LENÇOL 
FREÁTICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão.
Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE (PTB) - (Pela ordem) - Eu vou sugerir que o Fabio Riva, que é uma 
figura muito (Ininteligível) vai continuar conosco, já que o Vereador Andréa não está aqui.
Mas, na revisão que virá da Lei de Zoneamento, nós vamos ter problemas com relação à 
aplicabilidade da cota ambiental. Sugeri ao Vereador Riva que busque incluir esse tipo de 
situação, para que possa reduzir a cota ambiental para aqueles que vão construir. Ou seja, 
quem não agredir mais do que o lençol freático vai ter redução na cota ambiental. Hoje, essa é 
uma das situações que a gente não conseguiu também colocar na cota ambiental, mas é uma 
sugestão muito boa já que o projeto está pronto.
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O SR. FABIO RIVA - Eu queria, primeiro, Sr. Paulo Frange, agradecer o Vereador Paulo 
Frange por essa sugestão bastante pertinente. Acho que precisamos construir juntos, e eu vou 
precisar do auxílio, principalmente da Comissão, para que possamos construir uma redação 
importante que venha a contemplar principalmente essa questão da cota. Acho que essas são 
as considerações. A importância do projeto ficou muito bem colocada pelo Vereador Andréa 
Matarazzo e pelo Nomura, com os quais sou coautor desse projeto de lei.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - A Assuncion Blanco quer fazer as suas ponderações.
A SRA. ASSUNCION BLANCO - Na realidade, eu vou contar um pouquinho do histórico 
desse projeto, porque, na gestão anterior, nesta Comissão de Política Urbana, o Ministério 
Público fez uma série de ofício solicitando que fosse feito algum projeto de lei que abordasse 
essa questão, em função da quantidade de ações que acabavam chegando ao Ministério 
Público. Porque, na realidade, o que nós temos é assim: a Lei de Uso e Ocupação do Solo não 
consegue completar essa abordagem, o Código de Obras também não consegue abordar essa 
questão na totalidade, porque o que nós temos de problema são os efeitos colaterais das obras 
referentes a essa questão do lençol freático. Então o que a gente queria com esse projeto é 
que pelo menos se respeitasse a carta geotécnica do Município, para que tivesse um cuidado 
maior. Mesmo que a gente tenha que chegar a situações de aumentar um pouquinho do 
coeficiente de altura das edificações; mas resolvería um problema de efeito colateral e meio 
ambiente no aproveitamento da água. Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a 
audiência pública do PL 583/2016.
Passemos ao item 21, que será lido pelo Vereador Fabio Riva.
- “PL 39/2017, da Vereadora Edir Sales. INSTITUI O PROGRAMA MEU AMIGO ANIMAL E 
FIXA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. “
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a 
audiência pública do PL 39/2017.
A SRA. EDIR SALES - Eu acho importante esse projeto. É que essa propositura é como está 
observado aqui: visa fomentar o bem estar dos cães e gatos abandonados. Para tanto, cria 
incentivos fiscais para o munícipe que contribuir com tal escopo por meio de adoção de 
animais e por meio de doação de ração. Vemos muitos cães abandonados, vemos muitas 
pessoas acolherem os cãezinhos que muita gente nem lembra que o cãozinho na rua é tão 
importante, e, muitas vezes, o cão fica abandonado. Então é muito importante fazer ações de 
doação de cães para que não continuem abandonados.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a 
audiência pública do PL 39/2017.
Passemos ao item 22, a ser lido pelo Vereador Paulo Frange.
- “PL 114/2017, do Vereador Ricardo Teixeira. DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE 
ASFALTO PERMEÁVEL E REDE DE CAPTAÇÃO DAS ÁGUAS PLUVIAIS NAS RUAS DE 
SÃO PAULO.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a 
audiência pública do PL 114/2017.
Passemos ao item 23.
- “PL 173/2017, dos Vereadores Ota, Edir Sales e Rodrigo Goulart. INSTITUI O "PROGRAMA 
DE CASTRAÇÃO MÓVEL DESTINADO AO CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E 
GATOS NO MUNICÍPIO."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão.
Tem a palavra a Vereadora Edir Sales.
A SRA. EDIR SALES - Esse projeto é muito importante porque os cães ficam abananados, e 
muita gente que tem os cães não têm como pagar uma clínica veterinária para castrar o seu 
animal. Então esse projeto, virando lei, a Prefeitura deslocará ônibus para as regiões mais 
periféricas com veterinários, com todo o equipamento, para promover a castração desses 
animais. Isso porque são muitos animais jogados pelas ruas, e, muitas vezes, com pessoas 
que tem esses animais, mas que não têm como castrar. É uma questão de saúde pública.
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Então eu tenho certeza de que é muito importante esse projeto, e, por isso, eu, o Vereador Ota 
e o Vereador Rodrigo Goulart estamos pedindo apoio de todos os nossos colegas da Casa.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a 
audiência pública do PL 173/2017.
Antes de encerrar, quero lembrar que a reunião de amanhã, às 13h, foi transferida para a Sala 
Oscar Pedroso Horta.
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, transferiu do oitavo para o subsolo, mas o assunto é 
da maior importância.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Exatamente.
Nada mais havendo a ser tratado, dou por encerrada essa audiência pública da Comissão de 
Política Urbana. Tenham todos uma boa tarde.
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O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Na qualidade de Presidente da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 25a Audiência Pública 
do ano de 2017. Essa audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo, no Jornal o Estado de São Paulo e Jornal Folha de São Paulo. Informo que essa 
reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara - www.camara.sp.qov.br, links TV 
Câmara, Auditórios On-Line.
Passemos ao item primeiro da pauta: PL 591/13, de autoria dos Srs. Vereadores Nabil 
Bonduki, Eduardo Matarazzo Suplicy e Toninho Vespoli. “Dispõe sobre a inserção das 
cooperativas e associações de catadores da coleta seletiva no sistema de limpeza urbana do 
município de S Paulo, autoriza a remuneração das cooperativas e associações de catadores 
pela prestação de serviço, cria o conselho gestor da coleta seletiva, e dá outras providências.” 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Seja dado como realizada essa audiência pública. 
Item seguinte. PL 548/10, de autoria do nobre Vereador Alfredinho. “Dispõe sobre a criação do 
Parque Ecológico Ilha do Bororé e dá outras providências.”
Em discussão. Não há oradores inscritos. Seja dado como realizada essa audiência pública. 
Item seguinte. PL 625/15, de autoria do nobre Vereador Ari Friedenbach. “Autoriza a 
desapropriação da área urbana para a criação do Parque Ecológico Sítio Morro Grande, e dá 
outras providências.”
Em discussão. Não há oradores inscritos. Seja dado como realizada essa audiência pública. 
Item seguinte. PL 87/17, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira. “Dispõe sobre a 
obrigatoriedade de implantação de creches em todos os polos geradores de tráfego existentes 
e dá outras providências.”
Em discussão. Não há oradores inscritos. Seja dado como realizada essa audiência pública. 
Item seguinte. PL 114/17, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira. “Dispõe sobre a 
implantação de asfalto permeável e rede de captação das águas pluviais nas ruas de São 
Paulo.”
Em discussão. Não há oradores inscritos. Seja dado como realizada essa audiência pública. 
Item seguinte. PL 356/15, de autoria do nobre Vereador Abou Anni. “Altera a lei n° 11.345, de 
14 de abril de 1993, para estabelecer percentual mínimo de unidades hoteleiras adaptadas 
para acesso de cadeirantes.”
Em discussão. Não há oradores inscritos. Seja dado como realizada essa audiência pública. 
Item seguinte. PL 97/17, de autoria dos Srs. Vereadores: Abou Anni, Mario Covas Neto e 
Reginaldo Tripoli. Proíbe a fabricação, a comercialização, o manuseio, a utilização a queima e 
a soltura de fogos de estampidos e de artifícios, assim como de quaisquer artefatos 
pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso no município de São Paulo, e dá outras providências.”
Em discussão. Tem a palavra o Sr. Eduardo Sugiama, da Associação Brasileira de Pirotecnia.
O SR. EDUARDO SUGIAMA - Boa tarde a todos. Somos da Associação Brasileira de 
Pirotecnia e viemos nos posicionar contra esse projeto do nobre Vereador Abou Anni. Quando 
se fala em fogos de artifícios, vou tentar explicar para os senhores, mais ou menos o que são 
fogos de artifícios. Fogos de artifícios sem ruídos eles não existem. Pode se falar que no 
Exterior soltam fogos de artifícios sem ruídos, na verdade é mentira. Isso não existe. Todos 
fogos de artifícios, eles têm a carga de propulsão e a carga de arrebentamento. Quando fala 
em carga de propulsão é a pólvora de propulsão. Então ela já tem o ruído, e quando você fala 
em carga de arrebentamento, esses fogos coloridos, ela também possui a carga de 
arrebentamento que também á o estampido e dá ruído. Então na verdade não existe fogos sem 
estampido. Todos os fogos possuem estampido, e por isso somos contra a essa proibição do 
nobre Vereador.
Esclarecendo aos senhores um pouquinho mais sobre o que é fogos estampidos. Os fogos de 
estampidos são feitos a base de pólvora branca com perclorato de potássio. Todos os fogos 
nossos hoje, aqui no Brasil eles passam por um exame teste de físico e químico, para ser 
homologado pelo Exercito Brasileiro e para ser permitido o comercio dele. No caso dos fogos 
coloridos são feitos a base de nitrato de potássio, mas também possui estampido para carga 
de abertura.
Também se fala muito sobre os animais nesse projeto do nobre Vereador. Nós contrariamos 
isso, porque, só para você ter ideia, fizemos um levantamento aqui, só o latido de um cachorro
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hoje, ele já provoca 65% decibéis. Ele também faz barulho. Agora, porque s<x os fogos de 
artifícios, que são crucificados aí, por muitos, que tem o barulho e no entanto o cachorro pode 
atormentar as pessoas, também não somos contra os cachorros, mas só para os senhores 
terem um parâmetro para poder medir esses decibéis. Tá ok.
Como o prazo é curto, só gostaria de falar sobre o barulho para os animais. Muitos de vocês 
conhecem, existe um veterinário muito famoso, Dr. Alexandre Rossi, nós não contratamos 
ninguém aqui só puxamos pela Internet, um depoimento dele, que gostaria de deixar 
esclarecido para os senhores que é o seguinte: “O barulho emitido pelos fogos de artifícios só 
podería causar algum dano físico ao tímpano dos cães se ocorrerem muito próximo a eles”. 
Todos os fogos de artifícios aqui no Brasil eles têm uma distância a ser seguida. Desta forma 
os quatro sintomáticos de ansiedade, tremores, taquicardias, é que ocorrem com alguns cães 
perante os barulhos intensos, não acontecem pela capacidade auditiva deles, se sim por um 
fator psicológico, pois o cão associa aquele barulho intenso e pouco comum com a 
movimentação intensa que normalmente ocorre nesse período de jogos e festas. A situação 
piora ainda mais com a falta de conhecimento dos donos, pois os cães aprendem por 
associação, desta forma quando o dono pega o cão no colo, com o intuito de consolar o cão 
entende que aquele comportamento emitido por ele, naquele momento, está correto. ..
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Obrigado, Sr. Eduardo. Não dá para o senhor ler tudo. 
Tenho mais outras sete pessoas para também fazer seus comentários.
O próximo Ivo Tavares de Faria.
O SR. IVO TAVARES DE FARIA - Boa tarde a todos. Serei breve. Quanto a questão da 
proibição de fogos de artifícios, quanto ao seu uso, fabricação e comércio na Cidade de São 
Paulo, referente ao projeto de lei do nobre Vereador Abou Anni. O Projeto, pela parte jurídica, 
entendemos sendo ele inconstitucional, uma vez que ele fere ao Art. 24 Inciso 5° da 
Constituição Federal, quanto a produção e consumo, bem como existe a Legislação Federal 
Decreto Lei 4,238 de 42, e também regulamentado pelo Decreto Federal 3.675 de 2000, que 
também regulamenta a questão de produtos controlados. Produtos controlados no Brasil é 
regulamentado pelo Exercito Brasileiro. Não é regulamentado pelo Estado e nem pelos 
municípios.
Vou fazer a leitura de dois julgamentos que já tiveram no Estado de São Paulo, pelo Tribunal 
de Justiça, os mais recentes. “Ação Direta Inconstitucionalidade. Lei do Município de 
Catanduva, de inciativa parlamentar, que proíbe o uso de fogos de artifícios e shows 
pirotécnicos em eventos sociais, festas e acontecimentos promovidos pelo Poder Público. Vicio 
de iniciativa, violação, principio da separação dos poderes, Art. 5° da Constituição Estadual. 
Ingerência da competência do Executivo interferindo em questões atinentes a administração 
publica, ação procedente. Ação Direta de Inconstitucionalidade 015025094/2013. Em mais 
recente julgado de 22 de novembro de 2017, também em Ação Direta de Inconstitucionalidade, 
pelo Tribunal de Justiça de São Paulo pelo órgão plano, órgão especial composto por 24 
desembargadores. Ação Direta de Inconstitucionalidade Lei 665 de 06 de abril de 2015, com 
redação dada pela Lei 6.796, de 30 de maio de 2016, Município de Bauru. Proibindo o 
manuseio...”
Nobre Vereador entendemos ser inconstitucional o projeto em debate, esperamos pela 
votação contrária quando em plenário.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Muito obrigado. Registrar a presença do nobre 
Vereador Eduardo Suplicy, a quem passo a palavra.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - Agradeço, como levantou uma informação 
bastante completa a respeito do tema, se porventura conhece algum Município que tenha 
proibido a fabricação, comercialização, manuseio de fogos de artifícios. Porque sua 
argumentação é de que esse projeto tem um caráter inconstitucional porque deveria ser 
regulado pelo Congresso Nacional de não pela Câmara Municipal de São Paulo. Seria 
interessante sabermos se algum município em que pese esse argumento, no Brasil, chegou a 
fazer essa proibição.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Acredito que iremos ter essa resposta ao longo dos 
que irão fazer sua explanação.
O SR. IVO TAVARES DE FARIA - Nobre Vereador Suplicy agradeço pela dúvida, e vênia para
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7
que tirar essa duvida. O Município de Santos fez a proibição e houve um rhandado de 
segurança coletivo por parte da Associação Brasileira de Pirotecnia o qual foi julgado 
procedente concedido à segurança para autorizar o uso e comercio de fogos de artifícios na 
Cidade de São Paulo. Decisão, se não estou enganado, de junho ou julho desse ano, da 
Justiça Santista. Bauru também fez a questão da proibição, e houve um acordo já julgando a 
questão agora 22 de novembro de 2017, pelo órgão especial do Tribunal de Justiça que é 
composto por 24 desembargadores. Também julgado por unanimidade a questão da 
inconstitucionalidade. Catanduva, houve também a questão da proibição por questão do poder 
publico não poder realizar shows com uso pirotécnico. Também foi julgado procedente ação 
direta inconstitucionalidade. Os Municípios de São Sebastião, Indaiatuba, Itapetininga também 
criaram a lei. Também temos liminar nessas cidades quanto a suspensão dessa lei. Tem em 
São Manuel também, houve também um mandado de segurança, a qual também permitiu e foi 
concedida segurança na questão de permitir o comércio o uso de fogos de artifícios, entre 
outras cidades.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - Muito bem. a informação é suficiente. Muito 
obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Passo a palavra o nobre Vereador Reginaldo Tripoli, 
coautor do projeto.
O SR. REGINALDO TRIPOLI - Obrigado, Sr. Presidente. Inicialmente quero pedir desculpas 
de não estar aqui desde o inicio, tenho de sair, porque estou no meio da Comissão de 
Finanças, onde estamos discutindo o orçamento para o ano de 2018. Nesse sentido tive de me 
dividir, rapidamente, não poderia deixar de vir aqui.
Esse projeto é de autoria do nobre Vereador Abou Anni, com minha coautoria e do nobre 
Vereador Mario Covas Neto. Toda a discussão, toda a conversa sobre o assunto é 
importantíssima, sem confrontamento. Temos de debater opiniões, as questões, os motivos, e 
chegar a um consenso que seja bom para um todo. Para a população no geral. Como opinião 
pessoal, acredito que os fogos de artifícios que os senhores chamam de pirotécnicos aqueles 
coloridos, isso não pode ser proibidos. É uma questão de festas. O que estamos tentando 
coibir, é a explosão. Os fogos de artifícios de rojão onde causa sérios danos para os idosos, 
principalmente, e para os animais. Temos relatos de “ns” casos, não preciso detalhar aquj, de 
pessoas que foram parar em hospitais, com parada cardíaca por causa de susto, e de animais 
que se mataram por estavam em uma casa enquanto o proprietário não está, o animal acaba 
tentando fugir para algum lugar e se pendura em uma grade, se espeta, se mata sozinho, até 
enforcado. Precisamos ver, coibir festa não é o caso. Eu participo disso, a gente participa 
disso, creio não ser o motivo principal. Temos de pensa em um bem comum. O que agrada a 
quem usa e onde afeta a quem não usa. Você não pode pegar pela exceção e fazer dela uma 
regra. Pelo que conversamos com várias entidades, pessoas ligadas à proteção animal, a 
questão dos idosos. Podemos ver que existe um número muito maior de cidadãos da Cidade 
de São Paulo que são contra essas explosões que afetam a saúde das pessoas, e dos 
animais, do que as pessoas que querem soltar rojão. Porque quando você quer tem um motivo: 
um jogo de futebol, uma festa, etc... são pontuais. A ideia não é coibir esses fogos bonitos que 
tem nas festas. Esses fogos não incomodam. O nosso problema é bomba. O barulho.
O SR. - Nobre Vereador, desculpe, eu tinha comentado antes, acredito que o senhor não tinha 
conseguido chegar a tempo, é sobre a fala onde o senhor se refere somente aos fogos 
coloridos. Então eu deixei bem claro aqui que somente fogos coloridos não existem. Todos os 
fogos de artifícios eles precisam da carga de propulsão que é a pólvora, e eles precisam da 
carga de abertura que dá o estampido também. Isso estou falando dos fogos coloridos. Na 
verdade, quando o senhor fala que só fogos de luzes, não existe só esses fogos de luzes.
O SR. REGINALDO TRIPOLI - Todos os fogos de luzes têm uma explosão?
O SR. - Tem de ter. Ele tem de lançar o artefato para cima, que chamamos de pólvora de 
propulsão que é a pólvora granulada. Ela já faz o estampido. Por exemplo, se você tiver um 
réveillon aqui em São Paulo, o senhor fala que somente fogos de vistas, não se dá para fazer 
nenhum réveillon, nenhuma festa sem explosão. Porque fala ali em estampido.
O SR. REGINALDO TRIPOLI - Então tenho de mudar minha opinião a respeito. Porque eu vou 
sempre estar de um lado em defesa das pessoas que tem problemas de saúde, dos animais,
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principalmente, se não dá para gente ter uma tecnologia avançada que não tenha^xplosão, ai 
tenho de continuar apoiando esse projeto para que seja proibido na Cidade de São Paulo e 
onde puder, fogos de artifícios, eu não tenho outra saída. A minha fala, por desconhecimento, 
do produto, foi para tentar contemporizar e encontrar um caminho. Se não há esse caminho, eu 
prefiro encerrar com a festividade do que afetar a saúde das pessoas e dos animais. Sempre 
irei por essa linha. Infelizmente não tenho como falar: “Ah, não! se não tem jeito, vamos deixar 
os idosos tendo algumas reações de parada cardíaca, surdez, animais se matando, isso que 
estou falando, não é um caso ou outro, que tem um animal em casa, que é 60% da população 
do Brasil, isso pelo IBGE, tem um animalzinho dentro de casa, não tem animal que fique 
tranquilo com os estampidos.
O SR. - Nobre Vereador, porque não uma regulamentação ao invés de uma proibição? Somos 
a favor de uma regulamentação, agora somos totalmente contra uma proibição. Não sei se o 
senhor sabe, mas em nosso País, inteiro aqui, temos mais de 200 mil famílias envolvidas com 
fogos de artifícios. Temos uma cidade Santo Antonio do Monte, ao norte de Minas Gerais, onde 
é o polo industrial de fogos de artifícios, onde nós geramos emprego para mais 12 municípios 
ao redor...
O SR. REGINALDO TRIPOLI - Não podemos, a custa da saúde das pessoas, dos animais, 
gerar emprego. Há uma controvérsia...
O SR. - Não, estou sendo controverso porque estou falando de uma regulamentação. A 
proibição creio ser muito drástica.
O SR. REGINALDO TRIPOLI - Vocês poderíam nos sugerir qual seria a regulamentação e nos 
fazermos a nossa...
O SR. - Essa seria a nossa ideia.
O SR. REGINALDO TRIPOLI - A conversa sempre está aberta.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Nobre Vereador Reginaldo Tripoli, temos a lesão por 
esforço repetitivo. Claro. E aí ela é ocasiona devido a essa incidência de tanto repetir por 
esforço. Pergunto qual a incidência dessas explosões ou a utilização de fogos? Todos os dias, 
ou esporádico?
O SR. REGINALDO TRIPOLI - Como a venda é permitida, não existe proibição, ela pode ser 
usa, eu poderia, hoje aqui, pegar e ir à porta da Câmara Municipal de São Paulo, para 
reivindicar alguma coisa, como acontece. Por várias vezes já estivemos aqui na porta, ou em 
um dia de jogo, quarta e domingo tem o campeonato paulista, futebol, geralmente tem essas 
questões, então, praticamente toda a semana na Cidade você escuta algum rojão, alguma 
coisa assim. Tem um aniversário o pessoal compra. Não tem como regular a quantidade que 
se é usado. Mas a gente consegue ter um numero próximo dos casos que ocorrem de lesões 
física nos animais, em relação a explosão de rojões.
Eu pediria ao senhor passar a sugestão para minha assessoria que está aqui para avaliarmos.
O SR. - Apenas complementando o que o nobre Vereador falou, esporádico a soltura de fogos 
de artifícios. É só em comemorações especiais, réveillon e festas juninas.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Mais alguma questão nobre Vereador Reginaldo 
Tripoli?
O SR. REGINALDO TRIPOLI - Novamente, peço desculpas, vou terei de ir para Comissão de 
Finanças. Não consigo me dividir. Esse assunto para mim é fundamental, importantíssimo, mas 
peço mil desculpas, porque calhou das duas comissões marcar ao mesmo tempo. Não faço 
parte dessa comissão, mas vim defender o projeto do nobre Vereador Abou Anni, e tenho de 
voltar para lá, para a questão do Orçamento. Peço mil desculpas, como já falei, minha 
assessoria está aqui, vai continuar aqui. Estamos abertos para qualquer tipo de discussão. 
Vamos tentar chegar a um consenso para que as pessoas não percam seus empregos, mas 
também que as pessoas não fiquem surdas, e nem os animais se matem em grades, janelas, 
etc... Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - O próximo a falar o Sr. Cláudio Ferreira Soares.
O SR. CLÁUDIO FERREIRA SOARES - Boa tarde, nobre Presidente, nobres Vereadores, 
público presente. Sou comerciante de fogos de artifício há quarenta anos. Iniciei minha carreira 
na empresa de fogos Caramuru, na área de exportação. Talvez vocês não tenham a 
informação, mas o Brasil exporta fogos para o mundo todo. É o segundo maior produtor de
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fogos de artifício do mundo. Vejam qual é a importância dessa indústria.
Temos fogos brasileiros que são vendidos nos Estados Unidos, onde existem os padrões mais 
rigorosos de segurança. Nova Iorque pode soltar fogos, Londres pode soltar fogos, Tóquio 
pode soltar fogos, por que São Paulo não pode soltar fogos? Qualquer tipo de radicalismo não 
convém.
Viemos até aqui para buscar equilíbrio. Se existe algum problema em comparar tiro, ruído forte, 
com efeito de cor, que é 10% do efeito que é causado pelos fogos de cor, então, que haja uma 
medida que possa conciliar esses interesses. Se for proibido comércio de fogos nessa Cidade, 
hoje, amanhã gera-se uma indústria de comércio clandestino sem controle. Hoje, todos nós 
comerciantes somos treinados, preparados, fiscalizados, pela Polícia Civil, pela Polícia 
Ambiental, pela Prefeitura, vistoria de Corpo de Bombeiros, cursos. E, todos os anos, nossas 
licenças têm de ser renovadas. Somos profissionais capacitados e habilitados para orientar 
aqueles que gostem.
Respeito aqueles que não gostam, mas vocês hão de entender que precisamos, também, 
respeitar o lado daqueles que gostam, admiram. Sou apaixonado por fogos de artifício. 
Ninguém pode me fazer pensar o contrário.
Gostaria de saber até que ponto essa proibição vai modificar alguma coisa, porque, se não 
puder comprar fogos aqui em São Paulo, qualquer outro Município aqui próximo, pessoal vai, 
compra e vai soltar fotos aqui. E a fiscalização? Isso sem falar do aspecto fiscal. Nós estamos 
dentro de uma indústria, geramos empregos, arrecadamos impostos e, além de tudo, 
instruímos todos aqueles que compram fogos de artifício.
A partir do instante em que é criada uma indústria clandestina, você proíbe, surge uma 
indústria clandestina. Tudo que já está feito, todos os controles, toda a fiscalização dos vários 
órgãos vai cair por terra. Vocês terão, então, a venda de fogos pelos cantos da Cidade. Terão 
então, nas mãos, a responsabilidade, sim, por acidentes sérios.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Conclua, por favor
O SR. CLÁUDIO FERREIRA SOARES - Pois não. Então, corre-se ainda o risco de 
armazenarem quantidades de fogos sem controle algum. Aí vocês verão explosões, verão que 
é algo que, se tomarem a decisão hoje, nobres Vereadores, de proibir, amanhã não tem mais 
como voltar atrás para por em ordem. E aí fica muito difícil consertar isso tudo.
Com relação a acidentes, eles existem em várias áreas. Vindo para São Paulo, moro em 
Guarulhos e tenho loja em São Paulo, hoje mesmo vi um acidente com motocicleta. Quer dizer 
então que é porque nós estamos vendo o maus uso, no caso, da motocicleta, pessoas são 
decepadas, morrem, nós vamos proibir a indústria da motocicleta? É assim que funcionam as 
coisas? Agradeço a compreensão dos senhores.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Obrigado, Cláudio. Sra. Cristina Cabral, do Fórum 
Nacional de Proteção Animal.
A SRA. CRISTINA CABRAL - Boa tarde a todos. Sou Cristina Cabral, bióloga, médica 
veterinária, militante da causa animal, educadora e supervisora escolar da Rede Municipal de 
São Paulo.
Vim falar aqui em dois âmbitos, bem objetiva e rapidamente. O primeiro é em relação aos 
nossos alunos, crianças que têm e que são deficientes, ou são autistas, que muitas mães 
nessas épocas, ou durante campeonatos de futebol e festividades de final de ano, têm de 
proteger essas crianças com fones de ouvido, com muitas dificuldades em função dos surtos 
que eles têm nessas épocas. Há registros documentados de convulsões, convulsões graves 
que foram passadas por estatísticas que temos aqui.
Como médica veterinária e bióloga já atendi em torno de 300 animais, nos 30 anos que milito 
na causa. Sou responsável por uma ONG, sou coordenadora do Fórum de Proteção e Defesa 
Animal que atua em vários lugares, inclusive estivemos na Chapada dos Guimarães, 
desculpem, Guimarães não, Chapada dos Veadeiros resgatando animias do incêndio que teve 
lá.
Digo para vocês que eu, pessoalmente, já amputei cauda e membros pélvicos de primatas 
bugios na serra da Cantareira em função dos fogos de final de ano. E tenho isso para provar 
para vocês documentadamente porque sou uma profissional da área há 30 anos. Moro na 
serra da Cantareira, região da zona Norte da Cidade.
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Então não é só animal tipo cão, gato, seja o que for, são vários animais. Inclusiye no Jóquei, 
onde estagiei durante muitos anos, os cavalos eram retirados por vários dias onde os jogos 
aconteceriam no Morumbi, em função de fraturas que eles tinham dentro das baias quando 
tentavam sair de dentro delas ao assustarem.
Portanto, não é algo banal, não é caozinho e gatinho só não. É também o cão e o gato, mas 
também animais silvestres da nossa região, das cidades, as aves, várias aves. Então, assim, 
quando estamos falando, não estamos falando de ter de acabar com tudo. Mas temos de 
regulamentar com certeza e se tem todos têm estampido temos de pensar também nisso, em 
relação a todas as situações.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Ok, doutora.
A SRA. CRISTINA CABRAL - Nós temos cidades que já aprovaram, o nosso companheiro 
aqui falou que algumas entraram com liminar, temos outras, e eu sou de uma cidade que 
proibiu e não tem mais: Registro, no Vale do Ribeira. Ubatuba, não tem mais. Campinas. 
Santos. Belo Horizonte. Santos é uma inverdade, porque tem liminar, mas está proibido. Sou 
professora numa universidade de Santos e foi proibido. Belo Horizonte e Camboriú.
Temos essas situações e, se em alguns lugares do Brasil, e do mundo, temos já 
regulamentação, São Paulo não pode deixar isso de lado, principalmente pela saúde dos 
idosos, das crianças, em especial os deficientes, que estão nos hospitais nessas épocas em 
que ocorre esse tipo de ação, e os animais silvestres nos parques em torno da Cidade que são 
de todos nós. É isso.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Obrigado, Dra. Cristina. Sra. Mariana Aprile 
Bittencourt, diretora da Casa Sol, bióloga.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Falaremos disso daqui a pouco. Sra. Mariana, por 
favor.
A SRA. MARIANA APRILE BITTENCOURT - Boa tarde, obrigada. Tudo o que minha colega 
bióloga falou aqui é verdade. Não preciso repetir. Nós não queremos a proibição total. Não 
queremos acabar com o comércio. Entendemos que isso é algo inviável, e não tem bom senso 
nisso.
Vou falar a respeito das crianças autistas. Hoje, a população de crianças autistas, de pessoas 
com autismo, está em 1 para 68. Quando existem aquelas demonstrações, a festa onde 
estouram fogos todos ao mesmo tempo, rojões, o volume chega a mais de 185 decibéis. Uma 
criança autista, às vezes até o latido de um cachorro incomoda, e nós precisamos ter - estou 
tremendo, pois estou fraca, sem comer.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Quer água?
A SRA. MARIANA APRILE BITTENCOURT - Não, obrigada. Tenho hipertireodismo, então é 
fraqueza mesmo, tremo direto, só peço desculpas.
Então essa questão, as pessoas até onde posso soltar fogos, porque incomoda o outro. Aí 
lembram que a liberdade de um vai até onde começa o incômodo do outro. Isso é para todos 
nós.
Sou diretora do Instituto Casa do Sol, sou diretora-secretária. É uma escola de ensino 
especializado, é uma escola de ensino especializado para pessoas com múltiplas deficiências. 
Sou mãe de uma criança autista e, no caso do meu filho, por exemplo, comprei os tampões. A 
gente lida da melhor maneira, mas existem mães que os filhos têm convulsões e é muito 
complicado.
Uma criança autista, ou mesmo uma pessoa com autismo, sofrem muito. Para as crianças o 
problema é muito mais delicado. São dias que se passam para esquecerem o que aconteceu. 
Ficam extremamente perturbadas. Têm crises de raiva, de choro, estouram a cabeça na 
parede. Vocês não têm ideia do que é isso.
Peço que, em termos de ser inconstitucional esse argumento, isso fere o Estatuto da Criança. 
O Estatuto da Criança em vários artigos, não posso ler por questão de tempo, mas é para 
preservar a integridade física, emocional e mental das crianças. Todas, inclusive, as com 
deficiência.
Muitas crianças curtem os fogos, não queremos acabar. Mas, por exemplo, na Austrália, são 
duas datas em que são permitidos os fogos. É isso, agradeço a oportunidade. Peço que

M
at

ér
ia

 P
L 

11
4/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
77

07
3.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 06/11/2018 15:59:13.

 fls. 115



Folha n° 81
do Processo n° 01-114/2017 
Aparecido Ferreira 
RF: 101.075

considerem com todo cuidado. Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Obrigado, Dra. Mariana. Próximo orador é a Sra. 
Aparecida de Fátima Bandetini, munícipe.
A SRA. APARECIDA DE FÁTIMA BANDETINI - Muito obrigada pela oportunidade. Boa tarde 
aos senhores. Sou publicitária há 36 anos, faço parte da Libra - Liga das Mulheres Eleitoras do 
Brasil e também, como publicitária, já tive pautas com o Dr. Karalambos Soutiropoulos, Dr. 
Leandro Soutiropoulos, são otorrinolaringologistas, diretores do Hospital SEMA.
Esses dois médicos, pela amizade que temos, sempre me falam do problema de surdez em 
virtude de fogos de artifício. Então realmente causa um dano muito sério. Ele vem me contando 
de algumas cirurgias que até são causadas por fogos de artifício. Temos aqui um documento 
com 46 mil assinaturas que pede não a extinção dos fogos de artifício, mas fogos de artifício 
com ruído. Se os senhores param de produzir fogos de artifícios com ruído, 
consequentemente, os senhores irão produzir mais fogos de artifício sem ruídos. Na verdade, 
fica praticamente elas por elas. Não vai desempregar ninguém, não vai fechar fábrica de 
ninguém. O que nós queremos é que não tenha esse problema de ruído.
Eu tenho quatro cachorrinhos e quando chega de quarta, domingo e essas datas festivas, fico 
louca porque cada cachorro quer se esconder mais debaixo do que o outro e isso são os meus, 
que estão dentro de casa. Como o próprio Vereador falou, há os que se penduram pelo portão, 
como já aconteceu com várias amigas minhas.
Eu peço a vocês, por gentileza, que vejam com carinho, que preservem esse lado. Tem as 
crianças autistas também, preservem esse lado. Aqui está uma petição assinada por 46 mil 
pessoas.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Obrigado.
Dá-se por realizada a audiência pública do PL 97/2017, dos Vereadores Abou Anni, Mario 
Covas, Reginaldo Tripoli.
Item n° 8. PL 207/2016, de autoria dos Vereadores Natalini, Andréa Matarazzo e Adriana 
Ramalho. Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal do Programa de Silêncio Urbano e dá 
outras providências. Relatora Vereadora Edir Sales.
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está dada como realizada a audiência pública do PL 
207/2016.
Passemos ao próximo item. PL 337/2016, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que institui 
Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais e dá outras providências. Relator 
Vereador Camilo Cristófaro.
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está dado como realizada a audiência pública do PL 
337/2016.
Passemos ao próximo item. PL 394/2016, de autoria do Vereador Natalini, que estabelece 
programa de benefícios e incentivos para os proprietários de imóveis com valor 
histórico/arquitetônico relevante para que preservem e recuperem ou reconstruam fachadas 
originais e paredes externas no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 
Relator Vereador Paulo Frange.
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está dado como realizada a audiência pública do PL 
394/2016.
Passemos ao próximo item. PL 513/16, de autoria do Vereador Atílio Francisco, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade da instalação de gerador de energia elétrica em todos os edifícios e dá 
outras providências. Relator Vereador Dalton Silvano.
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está dada como realizada a audiência pública do PL 
513/16.
Passemos ao próximo item. PL 536/16, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, dispõe sobre 
o crédito adquirido no Bilhete Único por meio de material reciclado entregue pelo munícipe e dá 
outras providências. Relator Vereador Fabio Riva.
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está dada como realizada a audiência pública do PL 
536/16.
Passemos ao próximo item. PL 582/16, de autoria dos Vereadores Nabil Bonduki, Toninho 
Vespoli e Isa Penna, que dispõe sobre a criação do Programa de Valorização de Iniciativas de 
Agricultura Urbana e Periurbana Vai na Horta e dá outras providências. Relator Vereador
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Eduardo Matarazzo Suplicy.
Tem a palavra a Sra. Lia, Vila Nova Esperança.
A SRA. LIA - Boa tarde a todos. Meu nome é Lia, sou da Vila Nova Esperança. Moro em uma 
área que é de preservação ambiental só que o espaço onde eu estou hoje é uma ZEIS e eu 
queria pedir a vocês que, por favor, em vez de vocês diminuírem um valor que já tem que está 
ajudando as pessoas e que está dando certo, eu acho que é uma falta de sabedoria diminuir o 
que já está dando certo. Então não podemos mexer no que está dando certo. Temos de 
aumentar o valor e não diminuir. Então, eu queria pedir encarecidamente quem é responsável 
que não faça isso com as hortas, com os projetos que vem para o meio ambiente, com os 
valores que vem para o meio ambiente, porque para o meio ambiente só vem uma quantia 
muito pequena.
Sem o meio ambiente você não vive. Você pode milhões em dinheiro, mas quero ver viver sem 
a mata, sem água, sem a vegetação. As hortas estão trazendo para o seu prato uma 
alimentação saudável. Então, que a gente conserve o projeto de horta.
Esse projeto que a Prefeitura estava fazendo, o Pote, é um projeto e tanto. Por que diminuir 
esse valor? Por que não param para pensar e aumentam? Vão servir para vocês e serão 
menos pessoas indo ao hospital porque a horta está ensinando a preservar a natureza, a horta 
está trazendo boa alimentação para mesa porque a maioria dos alimentos que vem para a 
mesa do povo é cheio de veneno. Essas hortas não tem veneno, é tudo produto orgânico. 
Então, o que a gente tem que fazer: lutar para continuar tendo esses alimentos saudáveis. Na 
Vila Nova Esperança, hoje, a nossa vida mudou por causa das hortas. Hoje as pessoas estão 
sabendo que é preservar a natureza porque através da horta a gente ensina, leva a educação 
ambiental ao povo por que o povo já é natureza, mas ele precisa aprender a conviver com a 
natureza. Quando alguém corta uma árvore é porque eles não têm sabedoria, eles não sabem 
o que estão fazendo. Então vocês que têm o poder é que tem de levar sabedoria para esse 
povo, levar educação ambiental, levar horta, ensinar a fazer horta e ensinar as pessoas a 
trabalhar com seu próprio alimento.
É isso. Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Obrigado.
Tem a palavra a Sra. Karen de Souza Morais, da Vila Nova Esperança. É munícipe.
A SRA. KAREN DE SOUZA MORAIS - Como a Lia falou, eu moro lá e antes eu trabalhava 
como faxineira e não era sempre que a gente ganhava. Sou mãe solteira.
Sobre a horta, foi quando nem eu e nem meus filhos passamos mais necessidade. Vocês que 
nunca passam necessidade, não queiram passar, principalmente com filho.
Então, lá na horta foi da onde que eu tirei para dar para os meus filhos e poder cuidar deles e 
não deixar nas mãos dos outros, pois muitas maltratavam.
Por favor, se vocês não puderem aumentar, deixa do jeito que está. Por experiência própria 

que eu passei por lá, isso me ajudou muito. Esse projeto me ajuda ainda. Vão à Vila Nova 
Esperança e vejam o tanto que a gente já fez com esse Pote, que nos ajudou. Temos a nossa 
cozinha lá. Agora, a gente está cozinhando os próprios alimentos da horta. Então, não tirem 
não. Pense bem. Vejam o lado das famílias que não têm renda própria e essa renda me ajudou 
muito e até hoje me ajuda. A gente não parou, a gente continua lá trabalhando, plantando e 
cuidando. Então, só isso que eu tenho para falar. Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Obrigado, Karen.
Tem a palavra o nobre Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - Como relator do projeto 582, eu quero dizer que 
eu estou de acordo com as observações da Karen no sentido de que deve ser mantido o teto, 
se até R$ 50 mil do orçamento municipal é um recurso destinado a cada propósito, e não o teto 
máximo de R$ 10 mil como propõe o substitutivo da CCJ no Artigo 8, deve ser mantido o 
caráter intersecretarial, ou seja, a parceria entre a Secretaria Municipal da Trabalho, 
Empreendedorismo, a Secretaria do Verde e Meio Ambiente e a Comissão de Avaliação e 
Acompanhamento. Essas duas Secretarias, mais a sociedade civil e representação do 
Conselho de Desenvolvimento Rural, solidário e sustentável, e não concentrar inteiramente na 
Secretaria do Verde e Meio Ambiente, inclusive a própria comissão como propõe o substitutivo 
da CCJ no Artigo 5.
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A pauta de Agricultura e Segurança Alimentar é atribuição da Secretaria Municipal de Trabalho 
e Empreendedorismo ainda que com interfaces com outras secretarias, como a do Verde e do 
Meio Ambiente, e não pode ser vista como apenas uma questão ambiental, pois não é.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Bem, obrigado. Feita a discussão. Considero realizada 
a audiência pública do PL 582/2016.
Item 14, é o PL 592/2016, que autoriza o Poder Executivo Municipal promover a ampliação do 
parque Paraisópolis para a quadra F 32 do setor 170, entre a avenida hebe Camargo a rua 
Italegre, e dá outras providências. Relator é o Vereador Camilo Cristófaro. Em discussão. Não 
há oradores inscritos. É dada como realizada a audiência pública do PL 592/2016.
Item n° 15, é o PL 614/2016 do Vereador Eliseu Gabriel, do PSB, que estabelece critérios para 
ordenamento do perímetro e praças, áreas verdes especiais, em caráter metropolitano e dá 
outras providências. Relator é o Vereador Camilo Cristófaro. Em discussão. Não há inscritos. É 
dada como realizada a audiência pública do PL 614/2016.
Item n° 16, é o PL 7/2017 do Vereador Mario Covas Neto, dispõe sobre a cassação imediata de 
alvará municipal de funcionamento e/ou de qualquer outra licença da Prefeitura para 
funcionamento, além do impedimento de participação em licitação de qualquer empresa que 
resista ao embargo administrativo ou judicial de construções civis e dá outras providências. 
Vereador Paulo Frange foi o Relator. Em discussão. Não há oradores inscritos. É dada como 
realizada a audiência pública do PL 7/2017.
Item n° 17, é o PL 100/2017, do Vereador Arselino Tatto, do PT, dispõe sobre o sistema de 
padronização de placas demonitavas de vias e logradouros públicos em sistema como 
identificador em LED e placa solar. Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy foi o Relator. Em 
discussão. Não há oradores inscritos. É dada como realizada a audiência pública do PL 
100/2017.
Item n° 18, é o PL 203/2017, do Vereador Isac Felix, do PR, que institui a obrigatoriedade de 
inclusão de sacos de lixo nas cestas básicas vendidas no Município de São Paulo e dá outras 
providências. Relator foi o Vereador Dalton Silvano. Em discussão. Não há oradores inscritos. 
É dada como realizada a audiência pública do PL 203/2017.
Item n° 19, é o PL 269/2017, do Vereador Ricardo Teixeira, do PROS, dispõe sobre a 
manutenção e conservação de praças públicas pelas escolas municipais e dá outras 
providências. Eduardo Matarazzo Suplicy foi o Relator. Em discussão. Não há oradores 
inscritos. É dada como realizada a audiência pública do PL 269/2017.
Item n° 20, é o PL 281/2017, do Vereador Isac Felix, do PT, institui o programa de banco de 
ração e utensílios para animais no Município de São Paulo e dá outras providências. Relator é 
a Vereadora Edir Sales. Em discussão. Não há oradores inscritos. É dada como realizada a 
audiência pública do PL 281/2017.
Item n° 21, é o PL 310/2017, do Vereador Mario Covas Neto, do PSDB, insere o § 3° no Artigo 
43 da Lei 14.223 de 26 de setembro de 2006 e dá outras providências; referente a dominação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo. O Vereador 
Fabio Riva foi o Relator. Em discussão. Não há oradores inscritos. É dada como realizada a 
audiência pública do PL 310/2017.
Item n° 22, é o PL 377/2017, do Vereador Reinaldo Digilio, do PRB, altera a redação da Lei 
16.402 de 22 de março de 2016, dando uma nova redação ao Inciso III do Artigo 66, referente 
ao parcelamento do uso e ocupação do solo do Município de São Paulo. Vereador Fabio Riva 
foi o Relator. Em discussão. Não há oradores inscritos. É dada como realizada a audiência 
pública do PL 377/2017.
Item n° 23, é o PL 381/2017, do Vereador Mario Covas Neto, do PSDB, autoriza a criação do 
Banco Municipal de Materiais de Construção, e dá outras providências. O Vereaador Fabio 
Riva foi o Relator. Em discussão. Não há oradores inscritos. É dada como realizada a 
audiência pública do PL 381/2017.
Item n° 24, é o PL 527/2017, do Vereador Ricardo Teixeira, do PROS, dispõe sobre a 
implantação de contêiners para recebimento de material reciclado em supermercado, e dá 
outras providências. Vereador Camilo Cristófaro foi o Relator. Municipal de Materiais de 
Construção, e dá outras providências. O Vereaador Fabio Riva foi o Relator. Em discussão. 
Não há oradores inscritos. É dada como realizada a audiência pública do PL 527/2017.
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Folha n° 84
do Processo n° 01-114/2017
Aparecido Ferreira
RF: 101.075

V
Item n° 25, é o PL 530/2017, do Vereador Claudinho de Souza, do PSDB e Veredor Ricardo 
Nunes, do PMDB, altera a Lei 16.642 de 9 de maio de 2017, Código de Obras e Edificação 
para vedar a demarcação de espaço de estacionamento de veículos, e vagas de garagem sem 
livre acesso em edifícios residenciais, e dá outras providências. Vereador Paulo Frange foi o 
Relator. Em discussão. Não há oradores inscritos. É dada como realizada a audiência pública 
do 530/2017.
E, antes de encerrarmos, temos alguns comunicados. Primeiro, sobre audiência pública.
- É lido o seguinte (Requerimento 40 de 2017 de autoria do Vereador Eduardo Matarazzo 
Suplicy)
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Para essa audiência há vários convidados do Vereador 
Eduardo Matarazzo Suplicy.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - Se me permite, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Só para concluir os recados, nobre Vereador. Sobre 
reunião ordinária.
- É lido o seguinte (Requerimento 78 do Veredor Paulo Frange)
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Nobre Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy, antes de 
encerrarmos, a palavra está com V.Exa.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - Quero renovar o convite a todos os segmentos e 
organizações de moradia que estão preocupados com a questão de se assegurar o direito à 
moradia na cidade de São Paulo, inclusive, às representações de moradores de rua, quero 
informar Sr. Presidente Souza Santos, mas primeiro agradecer e, perante o Vereador Mario 
Covas Neto, a forma isenta e imparcial com que o Vereador Souza Santos tem presidido 
nossas reuniões, não tenho queixo alguma, V.Exa. tem realizado um trabalho muito sério.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Obrigado
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - Quero informar que estive hoje, pela manhã, 
fazendo um visita lá no fluxo da Cracolândia, onde a questão relativa à preocupação do direito 
à moradia é muito relevante também, além do apelo que ouvi de diversas pessoas para que se 
dê continuidade ao programa De Braços Abertos.
Haverá, inclusive, amanhã, a continuação na Subcomissão da Comissão de Direitos Humanos, 
da qual sou Presidente e da outra a Vereadora Patrícia Bezerra é Presidente, quando vamos 
tratar da questão de drogas, inclusive, com a presença do Sr. Artur Guerra, responsável pelo 
programa de álcool e drogas. Todos estão convidados. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Muito obrigado, Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy. 
Nada mais havendo ser tratado, dou por encerrada essa audiência pública da Comissão de 
Política Urbana. Tenham todos uma boa tarde.
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Vereador / À Vereadora

Para Relatar.
Sala da Comissão de Política Urbana,

Presidente
Obs: Prazo de 8 dias para manifestação, nos 
termos do § 3° do artigo 63 RI

Apare 
RF. A01.U/5
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folhado X-> do Proc.
N° 20 /Q

Aparecido Ferreira 
RF. 101.075-SGP.]

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do 

Projeto de Lei n° 114/17, que “Dispõe sobre a implantação de asfalto permeável e rede de 

captação das águas pluviais nas ruas de São Paulo”.

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, 

acerca do teor completo do projeto de lei.

Reitero que tais informações são necessárias ’ao seguro pronunciamento desta 

Comissão acerca do supracitado projeto de lei, e salierto a importância^de se enviar, junto ao 
ofício de praxe, cópia da folha deste pedido e do projetol

V» ulo Cristófaro
■llator

/ereador Toninho Paiva
Presidente da Comissão de Política Urbana 

Metropolitana e de Meio Ambiente

IEX 114-17
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Ssgue_ _ Juntado_ _ _ , ne^Toata documentas)
e papel de Informação /trfíricado_ _ »ob fotha(s)

I I
Aparecido Ferreira
RF. 10V.075 ^SGP-12
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha ___
N°Z___2kde 20 

Aparecido Ferreira 
RF. 101.075-SGP.12

do Proc.

São Paulo, 04 de abril de 2018.

Ofício SGP-12 n° 148/2018

Senhor Prefeito

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos 

termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa 

Excelência, pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 114/2017, de autoria do 

Vereador Ricardo Teixeira , que "Dispõe sobre a implantação de asfalto permeável e 

rede de captação das aguas pluviais nas ruas de são Paulo".

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão.

c
Anexo: cópia do requerimento citado.

r
A Sua Excelência o Senhor
Bruno Covas
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 - São Paulo-SP 
Tel.: 3113-8350
E-mail: prefeito@prefeitura.sp.qov.br

INSPETORIA 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

j PROTOCOLO N*
hlORÁRIO: 7^ 
jENTRADA:
ÍSAÍDA:___

Casa Civil - ATL 
Palácio Anchieta

19 ASR 2018

REC^SJDO
Lucianr; Andreffiips Santos 

RF 79075.1/

- Viaduto Jacareí, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4746 - urb@camara.sp.oov.br
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3

Aparecido Ferreira 
RF. 101.075-SGP-1
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GABINETE DO PREFEITO

Ref.: Ofício SGP-12 n° 148/2018 
SEI! 6010.2018/0000229-8

DOCREC
495/2018

Folh,
N°

ha n° . Y do Proc.
20_X?

Senhor Presidente
Aparecido Ferreira 
RF. 101.075-SGP.12

lão ire

7
06

/2
01

8 - 
10S

18 - 110270 - 1/1

Reportando-me ao ofício acima referenciado, em 

atenção ao pedido de subsídios da Comissão de Política Urbana, Metropolitana 

e Meio Ambiente, encaminho a essa Presidência cópia das informações 

prestadas pela Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais sobre o Projeto 

de Lei n° 114/2017, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a 

implantação de asfalto permeável e rede de captação das águas pluviais nas 

ruas de São Paulo.

No ensejo, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração.

ACÁCIO MIRANDA 
Chefe de Gabinete

Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor

VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
MTGS/SFM/bam
Resp 114-17
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SECRETARIA MUNICIPAL DAS PREFEITURAS REGIONAIS 
SMPR/SGUOS - Supervisão Geral do uso e Ocupação do solo

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900 
Telefone:

Informação SMPR/SGUOS Ne 8328168

São Paulo, 11 de maio de 2018 

Sr. Supervisor

O texto proposto como substitutivo ao Projeto de Lei n° 114/17 traz a obrigatoriedade, em seu artigo 1°, de 
que “os estacionamentos descobertos de Shopping Centers, Supermercados, Escolas, Hospitais e 
Condomínios serão construídos com asfalto permeável e contar (sic) com rede de captação de águas

luviais”. Na sequência do texto, é estabelecido um prazo de 180 dias para que essas edificações se adequem 
à nova regra sob pena de advertência e multa, na forma disposta no artigo 3°.

O Plano Diretor Estratégico (PDE), aprovado pela Lei n° 16.050/14, tratou a questão da permeabilidade do 
solo municipal como uma das diretrizes principais do ordenamento urbanístico da cidade (artigos 6°, 20, 29, 
69, 195 e 269), bem como definiu índices específicos de permeabilidade em determinadas zonas ou regiões 
do município (artigos 70, 79 e 275).

A lei de zoneamento (Lei n° 16.402/16), editada em consonância com o PDE de 2014, além de estabelecer 
Taxas de Permeabilidade mínimas para todos os lotes ou glebas do município, em função do Perímetro de 
Qualificação Ambiental em que se encontram (Quadro 3A), introduziu o conceito de Quota Ambiental que 
considera características construtivas da edificação relativas à cobertura vegetal e drenagem com o objetivo 
de se atingir uma pontuação mínima que demonstre a eficácia ambiental da edificação (art. 74).

As Disposições Técnicas do Código de Obras e Edificações (COE - Lei n° 16.642/17 e Decreto n° 
57.776/17), em seu Capítulo 3, relativo às condições ambientais, estabelece critérios e parâmetros técnicos 
para o atendimento da Taxa de Permeabilidade mínima estabelecida pela Lei de Zoneamento, incluindo a

ivimentação semi-permeável, ora tratada no projeto de lei, bem como os parâmetros a serem seguidos na 
captação das águas pluviais incidentes no imóvel.

Assim, pelo exposto, entendemos que a matéria tratada nos artigos 1°, 2° e 3° do PL, está plenamente 
regulamentada pelas disposições do PDE, Lei de Zoneamento e COE e, portanto, somos pelo veto a esses 
artigos.

^ei!aassinatura ’ 
eletrônica

Documento assinado eletronicamente por Celso Leiva, Engenheiro, em 11/05/2018, às 12:39, 
conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8328168 e 
o código CRC 3776534C.

Referência: Processo n® 6010.2018/0000229-8 SEI n® 8328168
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Folha n° V/J d° proc~
N°2/2s2ÍSar 20 _/±

Aparecido Ferreira L / 

RF. 101.075-SGP.12/Y 
/ /

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DAS PREFEITURAS REGIONAIS 

SMPR/SPUA/GAB - Superintendência das Usinas de Asfalto
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900 

Telefone:

Informação SMPR/SPUA/GAB Ne 8526677

São Paulo, 21 de maio de 2018

SMPR/ATAJ

oenhor Procurador,

No que tange à esfera de competência dessa Superintendência, temos o seguinte a esclarecer.

Determina o artigo 4° do Projeto de Lei:

“Art. 4° Na construção ou reforma de vias públicas municipais, nas quais haja problemas de alagamento, 
deverá ser priorizada a utilização de asfalto permeável e a instalação de adequada rede de captação de águas 
pluviais.”

Em relação às reformas de vias públicas municipais, não é possível a utilização de asfalto permeável, isto 
porque não haverá a adequada rede de captação de águas pluviais para o escoamento.

Apenas na hipótese de construção de novas vias públicas municipais e desde que haja a instalação da rede de 
captação de águas pluviais e todas as estruturas de pavimentação adequadas, poderá ser utilizado o asfalto 
permeável.

uanto aos demais aspectos do PL, deixa de se manifestar por não ser matéria de competência dessa 
unidade.

Era o que tínhamos a informar.

Estamos à disposição para esclarecimentos adicionais necessários.

Atenciosamente,

ascinatura * 1 .. •amnatura
eletrônica

Documento assinado eletronicamente por Adriana Siano Boggio Biazzi, Superintendente, em 
21/05/2018, às 16:05, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8Q, inciso I do Decreto 
55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8526677 e 
o código CRC DFBA119B.

Referência: Processo n9 6010.2018/0000229-8 SEI n9 8526677
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Folha^n0 Ç/ do Proc.N°_jQUl/9de 20 / )

Aparecido Ferreira
RF. 101.075-SGP.12

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DAS PREFEITURAS REGIONAIS
SMPR/ATAJ - Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900
Telefone:

Parecer SMPR/ATAJ N2 8769240

São Paulo, 04 de junho de 2018.

Interessado: Casa Civil/ATL

Assunto: Projeto de Lei n2 114/17, de autoria do Legislativo, nos termos do texto Substitutivo
apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa da Câmara Municipal, que 
determina a utilização de asfalto permeável e a previsão de rede de captação de águas pluviais na 
construção dos locais que especifica, e dá outras providências. Pedido de subsídios. URGENTE.

SMPRG.

Senhor Chefe de Gabinete,

Trata-se de Substitutivo ao Projeto de Lei n9 114/17, de autoria do Legislativo, apresentado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa da Câmara Municipal, que determina a 
utilização de asfalto permeável e a previsão de rede de captação de águas pluviais na construção dos 
locais que especifica, e dá outras providências (7908940).

Tendo em vista o quanto requerido pela Assessoria Técnico-Legislativa - ATL/Casa Civil 
(7971749). encaminhamos o presente para análise e manifestação prévia dos órgãos técnicos, SGUOS e 
ATOS, solicitando abordar todos os aspectos relativos àquelas Supervisão Geral e Assessoria Técnica, 
principalmente quanto ao mérito, exequibilidade e demais aspectos da propositura que se insiram nas 
atribuições afetas a esta Pasta (8308930).

A Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo - SGUOS manifestou-se, no âmbito de sua 
competência, entendendo, em síntese, que a matéria tratada nos artigos I9, 29 e 39 do Substitutivo ao PL 
n9 114/17 já está plenamente disciplinada nas disposições do Plano Diretor Estratégico - PDE, aprovado 
pela Lei n9 16.050/14, na Lei de Zoneamento - Lei n9 16.402/16 e no Código de Obras e Edificações - COE 
- Lei n9 16.642/17 e Decreto n9 57.776/17, opinando pelo não prosseguimento do projeto no tocante à 
matéria tratada nessas disposições (8328168).

A Assessoria Técnica de Obras e Serviços - ATOS reportou-se à competência da 
Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA, conforme art. I9 do Decreto n9 50.917/2009, para 
manifestação acerca da matéria versada no artigo 49 do Substitutivo ao PL n9 114/17 (8368505).
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SPUA, por sua vez, informou que, no âmbito de sua atribuição, que diz respeito às demandas 
envolvendo os serviços de pavimentação de vias de tráfego local e de capeamento e recapeamento do 
pavimento de ruas, avenidas e estradas vicinais no Município de São Paulo, não é possível a utilização do 
asfalto permeável nas reformas de vias públicas municipais pela falta de adequada rede de captação de 
águas pluviais para o escoamento. Já no tocante à construção de novas vias públicas municipais, seria 
viável a utilização, desde que com a instalação da rede de captação e de todas as estruturas de 
pavimentação adequadas, o que refoge à competência prevista no Decreto n9 50.917/2009 (8526677).

Analisando a proposta sob a perspectiva jurídico-formal, entendemos que não há que se 
falar em vício de iniciativa no caso vertente, posto que a questão disciplinada no Projeto de Lei não 
compõe o rol de matérias legislativas cuja iniciativa é privativa do Chefe do Executivo, nos termos art. 37, 
§ 29 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Demais disso, compete aos Municípios suplementar a legislação federal e estadual no que 
couber (art. 30, II, CF).

E, nos termos do art. 24,1 e VI, da Constituição Federal, compete à União, aos Estados e ao 
Distrito Federal, legislar concorrentemente sobre "direito urbanístico" (inciso I) e sobre "conservação da 
natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição" 
(inciso VI).

Entretanto, embora o Município possa legislar, suplementando, no que couber, a legislação 
federal e estadual, nessas matérias, somente poderá fazê-lo em assunto de estrito interesse local.

É o que efetivamente acontece no presente caso, pois a questão da permeabilidade do 
solo municipal e da captação das águas pluviais (artigos l9 e 49 do Substitutivo), já encontra previsão na 
legislação urbanística vigente na Cidade de São Paulo.

Já no tocante à recomendação de priorização da utilização de asfalto permeável e de rede 
de captação das águas pluviais na construção ou reforma de vias públicas municipais nas quais haja 
problemas de alagamento (artigo 49), ainda mais caracterizado está o estrito interesse local na 
"conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle 
da poluição".

No aspecto da fiscalização, o artigo 39 do Substitutivo, inciso I, prevê a advertência como 
penalidade ao estabelecimento privado infrator. Reiteradamente temos rechaçado a previsão da 
penalidade de advertência pela ineficiência na fiscalização, mais adequada seria a intimação do 
estabelecimento infrator com prazo fixado para adequação à norma, sob pena de aplicação da multa 
prevista no inciso II.

Apesar dessas considerações, no tocante ao aspecto técnico-material, reportamo-nos às 
manifestações de SGUOS (8328168) e de SPUA (8526677), para não nos tornarmos repetitivos.

Posto isso, encaminhamos-lhe o presente para apreciação e, em seguida, assim também 
entendendo, devolução à Casa Civil/ATL, haja vista o decurso do prazo estipulado para devolução do
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expediente àquela Assessoria.

Luciana Oliveira 
Assessora Jurídica/SMPR-ATAJ 

OAB/SP 180.078

De acordo.
©

Eduardo França Ortiz 
Assessor Jurídico-Chefe - SMPR/ATAJ 

OAB/SP 201.207

Documento assinado eletronicamente por Luciana Oliveira, Assessor Técnico, em 04/06/2018, às 
17:14, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto 55.838/2015

sei!
áUtltMUM
eletfònka

Documento assinado eletronicamente por Eduardo França Ortiz, Chefe de Assessoria Técnica, em 
04/06/2018, às 17:26, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8e, inciso I do Decreto 
55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8769240 e 
o código CRC AFAEEF02.

Referência: Processo n® 6010.2018/0000229-8 SEI n® 8769240

Criado por d696425, versão 5 por d696425 em 04/06/2018 17:08:05.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DAS PREFEITURAS REGIONAIS

Despacho

Interessado: Casa Civil/ATL

Assunto: Projeto de Lei n5 114/17, de autoria do Legislativo, nos termos do texto Substitutivo
apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa da Câmara Municipal, que 
determina a utilização de asfalto permeável e a previsão de rede de captação de águas pluviais na 
construção dos locais que especifica, e dá outras providências. Pedido de subsídios. URGENTE.

Casa Civil/ATL 

Senhora Assessora Chefe,

Em atenção ao quanto solicitado, restituo-lhe o presente instruído com as 
manifestações da Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo - SGUOS, da Assessoria Técnica de Obras 
e Serviços - ATOS, da Superintendência das Usinas de Asfalto - SPUA e da Assessoria Técnica de Assuntos 
Jurídicos - ATAJ, que acolho.

São Paulo, de de 2.018.

Cesar Azevedo 
Chefe de Gabinete

Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais - SMPR

eletrônica

Documento assinado eletronicamente por Cesar Angel Boffa de Azevedo, Chefe de Gabinete, em 
04/06/2018, às 18:40, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8®, inciso I do Decreto 
55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
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https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8776952 e 
o código CRC 11BCE81F.

Referência: Processo n? 6010.2018/0000229-8 SEI nB 8776952

Criado por Ó696425, versão 2 por Ú696425 em 04/06/2018 17:03:20.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Fnlha.nO _do PÇOC-
Noffl -//VdF:20_/2t

Aparecido Ferreira 
RF. 101.075-SGP.12

PARECER N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 114/2017.

Trata-se do Projeto de Lei n° 114/2017, que "Dispõe sobre a implantação 

de asfalto permeável e rede de captação das águas pluviais nas ruas de São Paulo”.

Segundo o Autor, o nobre Vereador Ricardo Teixeira, “as ruas com asfalto 

permeável e rede de captação das águas pluviais disponibilizarão para a 

comunidade melhor trânsito e evitarão alagamentos nos pontos críticos da cidade"

Como principais características, a propositura estabelece que as 

“principais” vias que sofrem com alagamentos constantes sejam pavimentadas com 

asfalto permeável, além de determinar a utilização do mesmo em estacionamentos 

em shopping centers, supermercados, escolas, hospitais e condomínios.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela legalidade da propositura, com aprovação de Substitutivo, 
“para que este externe apenas exigências a serem obedecidas quando de novas 

construções ou reformas implementadas pelo Poder Executivo, sob pena de tratar a 

proposta de ato concreto de administração”, além de inserir a previsão de penalidade 
para os estabelecimentos particulares, a fim de assegurar a efetividade da lei.

Foram realizadas as 2 (duas) Audiências Públicas regulamentares, sem ter 

ocorrido qualquer manifestação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PARECER N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 114/2017.

Nesse entendimento, considerando a inegável relevância social e 

urbanística contida na presente iniciativa, a Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente, posiciona-se favoravelmente à aprovação da 

proposição, nos termos do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa, referente ao Projeto de Lei n° 114/2017.
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